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RESUMO 

 
Dentre os tipos de desastres, a seca é o que afeta o maior número de pessoas e causa mais 
impactos econômicos no Brasil. A seca de longa duração tem ocorrido em todas as regiões do 
Brasil, inclusive em áreas pouco frequentes, e tem sido mais intensa nas últimas décadas. 
Uma má gestão quanto ao desastre de estiagem e seca pode exacerbar ou ignorar 
consequências importantes, comprometendo severamente as seguranças hídrica, alimentar, 
energética e econômica, sistemas naturais, inclusive biomas, podendo também vitimar 
lentamente e indiretamente a sociedade nativa do espaço geográfico afetado ou vulnerável. 
Esta tese de doutorado tem em sua originalidade propor uma metodologia de avaliação da 
gestão de risco e desastre de seca, apresentar uma metodologia para indicar as etapas de ações 
prioritárias para as fases do gerenciamento do risco e desastre de seca, além de apresentar 
uma análise de séries temporais dos registros de ocorrências dos desastres de estiagem e seca 
no Brasil. As metodologias propostas nesta pesquisa, e o estudo de séries históricas dos 
desastres de estiagem e seca proporcionam aumento da compreensão e o emprego de etapas 
de ações mais indicadas para mitigação e de adaptação, buscando aumento da resiliência dos 
flagelados da seca. São utilizados dados do banco de dados de desastres naturais disponíveis 
no S2iD, Centro Nacional de Gerenciamento de Riscos e Desastres (Cenad) de 1991 a 2020, e 
em algumas análises de 1982 a 2020, Índice Integrado de Seca  IIS (que é robusto por sua 
combinação do Índice Padronizado de Precipitação - Standardized Precipitation Index - SPI, 
com o Índice de Saúde da Vegetação - Vegetation Health Index  VHI, e foi optado pelo IIS-
12, com base em 12 meses, por ser mais indicado para a análise com foco em padrões de 
longo prazo, enquadrando-se assim no tipo de seca hidrológica), obtido do Centro Nacional 
de Monitoramento e Alertas de Desastres Naturais (Cemaden) de 1982 a 2020, arcabouço 
legal referentes à seca no Brasil, publicações oficiais do governo brasileiro e principais 
publicações acadêmicas sobre gestão de riscos e desastres relacionados à seca no Brasil. As 
metodologias propostas foram desenvolvidas baseadas nas ações definidas pelo Governo 
Federal brasileiro (Preparação, Prevenção, Mitigação, Resposta, Recuperação e 
Restabelecimento), visando melhorias no gerenciamento do risco e desastre tipificados como 
estiagem e seca no Brasil, podendo contribuir significativamente para subsidiar aos 
legisladores quanto à políticas de adaptação e resiliência aos extremos de secas em partes do 
país, bem como evidenciar aos gestores e tomadores de decisões os pontos críticos nas ações 
proativas e reativas do governo que precisam ser melhor gerenciadas e que precisam de 
adequação na aplicação dos recursos públicos, otimizando a gestão de riscos e desastres no 
Brasil concernente aos impactos de seca.  
 
 
Palavras-chave: desastres; seca; gestão de riscos e desastres; adaptação às mudanças 
climáticas; gestão de seca. 
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ABSTRACT 

 
Among the types of disasters, drought is the one that affects the largest number of people and 
causes the most economic impacts in Brazil. Long-term drought has occurred in all regions of 
Brazil, including infrequent areas, and has been more intense in recent decades. Poor 
management of drought and dryness disasters can exacerbate or ignore important 
consequences, severely compromising water, food, energy and economic security, natural 
systems, including biomes, and can also slowly and indirectly victimize the native society of 
the affected or vulnerable geographic space. This doctoral thesis has in its originality 
proposes a methodology for the assessment of drought risk and disaster management, to 
present a methodology to indicate the steps of priority actions for the phases of drought risk 
and disaster management, in addition to presenting an analysis of time series of records of 
drought and drought disasters in Brazil. The methodologies proposed in this research, and 
the study of historical series of drought and drought disasters, provide an increase in the 
understanding and use of the most suitable action steps for mitigation and adaptation, seeking 
to increase the resilience of those affected by drought. Data are used from the natural 
disaster database available in S2iD, National Center for Risk and Disaster Management 
(Cenad) from 1991 to 2020, and in some analyzes from 1982 to 2020, Integrated Drought 
Index  IIS (which is robust by its combination of the Standardized Precipitation Index - SPI, 
with the Vegetation Health Index - VHI, and was chosen for the IIS-12, based on 12 months, 
as it is more suitable for the analysis with focus on long-term patterns, thus fitting the type of 
hydrological drought), obtained from the National Center for Monitoring and Early Warning 
of Natural Disasters (Cemaden) from 1982 to 2020, legal framework referring to drought in 
Brazil, official publications of the Brazilian government and main publications academic 
papers on drought-related risk and disaster management in Brazil. The proposed 
methodologies were developed based on the actions defined by the Brazilian Federal 
Government (Preparation, Prevention, Mitigation, Response, Recovery, and Restoration), 
aiming at improvements in the management of risk and disaster typified as drought and 
drought in Brazil, and can significantly contribute to subsidize legislators regarding 
adaptation and resilience policies to drought extremes in parts of the country, as well as 
highlighting to managers and decision-makers the critical points in the government's 
proactive and reactive actions that need to be better managed. 
 
 
Keywords: disasters; drought; risk and disaster management; adaptation to climate change; 
drought management. 
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6 CONCLUSÕES 

 

A presente tese propôs uma metodologia de avaliação da gestão de risco e desastre 

de seca, que pode ser aplicada às instituições envolvidas na gestão de seca que exercem suas 

classes de ações sobre os municípios, também propôs e aplicou uma metodologia para indicar 

as etapas de ações prioritárias, ao nível de municípios, com base nas ações definidas pelo 

Governo Federal brasileiro, que podem subsidiar a tomada de decisões para a otimização da 

aplicação de recursos mais focados em cada classe de ações prioritárias, para o aumento da 

resiliência dos municípios, no ciclo de gestão de secas. Também foi apresentado uma análise 

de séries temporais dos registros de ocorrências de desastres, com foco nos eventos de 

estiagem e seca, com dados do Cenad, S2iD e IIS-12 do Cemaden, para destacar o 

comportamento dos desastres nas últimas décadas. A seca de longa duração tem ocorrido em 

todas as regiões do Brasil, inclusive em áreas pouco frequentes, e tem sido mais intensa nos 

últimos anos, refletindo no aumento dos registros de impactos. 

A aplicação hipotética e estudo de caso da metodologia proposta para mensurar a 

capacidade das etapas de ações proativas e reativa das instituições envolvidas na gestão de 

seca, e a aplicação da metodologia proposta para indicar as classes de ações prioritárias para 

os municípios, podem contribuir significativamente no auxílio decisão para o empenho de 

esforços mais direcionados à preparação e melhor convivência diante dos desastres de 

estiagem e seca em todo o Brasil, bem como, consequentemente, podem oferecer subsídios 

para o aprimoramento das ações de políticas públicas relacionadas à seca no país. 

O sucesso das metodologias propostas depende da qualidade dos dados de entrada. E 

neste sentido, o ideal é que na aplicação da metodologia Índice de Capacidade de Gestão de 

Risco e Desastre de Seca, a verificação dos atributos seja aferida junto ao gestor da instituição 

envolvida na gestão de seca a determinado município, inclusive, a instituição interessada pode 

realizar a aplicação frente a sua atuação aos municípios assistidos por ela na gestão de seca. Já 

sobre a metodologia Categorias de ações Prioritárias para Gestão de Risco e Desastre de Seca, 

com o levantamento de dados do S2iD para a análise de séries temporais dos registros de 

ocorrências de desastres, alguns problemas de consistência de dados foram observados, tais 

como: dados de óbitos associados à estiagem e seca podem não estar representando fielmente 

a realidade, e tal inconsistência é decisiva para o enquadramento de município na prioridade 

muito alta, haja vista que a metodologia foca nos danos humanos, principalmente óbitos, e por 

isso, recomenda-se que a informação de mortes decorrentes de forma direta e indireta 
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associadas à seca sejam atestadas e registradas no sistema nacional denominado de 

Departamento de Informática do Sistema Único de Saúde (DATASUS), e estas passem a 

constar no S2iD como dados consistentes de óbitos associados à seca, também se observou 

falhas na caracterização do tipo de desastre de estiagem ou seca, e para minimizar isso, muitas 

vezes nesta pesquisa ambos tipos de desastres foram abordados como seca, imprecisão das 

datas de ocorrência dos eventos, onde nesta tese muitas vezes foi considerada a data do 

decreto de reconhecimento do desastre, imprecisão da abrangência espacial das áreas 

atingidas pelos desastres, e por isso, nesta pesquisa foi considerada a abrangência do 

município, e houve casos em que muitos municípios continham descrições muito semelhantes 

ou iguais no FIDE, sendo que poderiam conter detalhamentos mais específicos para os 

municípios. Assim, recomenda-se realizar constantemente treinamentos e reciclagens aos 

responsáveis que registram as informações sobre os desastres, e mais empenho na etapa de 

validação dos dados de desastres a fim de zelar por dados cada vez mais consistentes e afastar 

o máximo de incerteza possível nos dados; e considerando que cada município tem uma 

realidade distinta, é patente a importância do apoio dos governos municipais, estaduais e 

federal na manutenção e fortalecimento dos órgãos de defesa civil, bem como às demais 

instituições integrantes do SINPDEC e envolvidas na gestão de seca. 

 Outro ponto que também merece destaque, é que a revisão bibliográfica e 

documental elevou que as ações ou programas emergenciais frente aos impactos da seca são 

voltados principalmente para a região do Semiárido. Porém, nesta tese foi possível reconhecer 

que todas as regiões brasileiras tem sofrido com os impactos associados aos desastres de 

estiagem e seca. Logo, já é evidente o desafio de lançar uma Política Nacional de Convivência 

com a Seca, cuidando-se de evitar recair em projetos políticos de programas de governo, que 

podem ter data para finalizar junto com o governo do momento, para avançar sempre na 

direção de políticas públicas de Estado, nacionalizando essas ações para melhor convivência 

com a seca, mas que essa política possa ser sempre monitorada e oportunamente reavaliada 

para eventuais adequações do momento, prezando sempre pela melhor governança. 

Sugere-se que as metodologias propostas nesta tese possam ser implementadas para 

auxiliar os gestores públicos nas tomadas de decisão, podendo a metodologia Índice de 

Capacidade de Gestão de Risco e Desastre de Seca ser aplicada uma vez a cada semestre ou 

por ano, e a metodologia Categorias de ações Prioritárias para Gestão de Risco e Desastre de 

Seca pode ser implementada operacionalmente, de forma automatizada, para rápida e prática 

produção de dados atualizados a cada novo registro de desastres de estiagem e seca inserido 
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no banco de dados de entrada. Ressalta-se que embora muitas instituições e órgãos participam 

em etapas da gestão de risco e desastre de secas no Brasil, porém, é necessário mecanismos de 

monitoramento e avaliação para aferição de suas participações, bem como para inferir quais 

classes de ações são as mais indicadas para a gestão de seca em cada realidade dos 

municípios, metodologias estas por hora já apresentadas neta tese. 

Como abertura para novas pesquisas e trabalhos futuros, na metodologia Categorias 

de ações Prioritárias para Gestão de Risco e Desastre de Seca, recomenda-se incluir mais 

critérios para avaliação, além dos existentes atualmente (se o município está em situação de 

seca, se tem danos humanos, óbitos, danos econômicos ou outros associados à estiagem ou 

seca), por exemplo: delimitando também se o município sofre com abastecimento de água, se 

há perdas agrícolas, dentre tantos outros que possam ser incluídos e verificados. 
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APÊNDICE - Glossário 

 

Adaptação 

É o processo de ajuste ao clima real ou esperado 

e seus efeitos. Nos sistemas humanos, a adaptação 

procura moderar ou evitar danos ou explorar 

oportunidades benéficas. Em alguns sistemas 

naturais, a intervenção humana pode facilitar o 

ajuste ao clima esperado e seus efeitos. IPCC. 

Annex II: Glossary (Mach, K.J., S. Planton and C. 

von Stechow, eds.). In: Climate Change 2014: 

Synthesis Report. Contribution of Working 

Groups I, II and III to the Fifth Assessment Report 

of the Intergovernmental Panel on Climate 

Change (Core Writing Team, R.K. Pachauri and 

L.A. Meyer, eds.). Geneva, IPCC. 2014. 

Gestão do risco de desastre 

A gestão do risco de desastres é a aplicação de 

políticas e estratégias de redução do risco de 

desastres para prevenir novos riscos de desastres, 

reduzir o risco de desastres existentes e gerenciar 

o risco residual, contribuindo para o 

fortalecimento da resiliência e redução das 

perdas causadas por desastres. UNISDR. 

Terminology. Geneva, 2017. 

Índice de seca  

São representações numéricas computadas da 

severidade da seca, avaliadas usando informações 

climáticas ou hidrometeorológicas, incluindo 

precipitação, temperatura, vazão, níveis de água 

subterrânea e reservatório, umidade do solo e 

acúmulo de neve. Eles visam medir o estado 

qualitativo da seca na paisagem por um 

determinado período de tempo. Os índices 

também são tecnicamente indicadores. 

WMO/GWP. Handbook of Drought Indicators and 
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Indices. (WMO  No. 1173) (M. Svoboda and 

B.A. Fuchs). Integrated Drought Management 

Programme (IDMP), Integrated Drought 

Management Tools and Guidelines Series 2. 

Geneva. 2016. 

Marco de Sendai 

O Marco de Sendai 2015-2030 foi adotado no dia 

18 de março de 2015 por representantes de 187 

Estados Membros da Organização das Nações 

Unidas (ONU) que se reuniram para a 3ª 

Conferência Mundial para a Redução do Risco de 

Desastres (WCDRR), realizada na cidade de 

Sendai no Japão. O resultado esperado é a 

redução substancial do risco de desastres e 

perdas em vidas, meios de subsistência e saúde e 

nos ativos econômicos, físicos, sociais, culturais e 

ambientais de pessoas, empresas, comunidades e 

países. UNISDR. Sendai Framework for Disaster 

Risk Reduction 2015 -2030. Geneva, 2015. 

Mudanças climáticas 

Uma mudança no estado do clima que pode ser 

identificada (por exemplo, por meio de testes 

estatísticos) por mudanças na média 

e/ou na variabilidade de suas propriedades e que 

persiste por um período prolongado, geralmente 

décadas ou mais. As mudanças climáticas podem 

ser devidas a processos internos naturais ou 

forças externas, como modulações dos ciclos 

solares, erupções vulcânicas e mudanças 

antrópicas persistentes na composição da 

atmosfera ou no uso da terra. IPCC. Annex II: 

Glossary (Mach, K.J., S. Planton and C. von 

Stechow, eds.). In: Climate Change 2014: 

Synthesis Report. Contribution of Working 

Groups I, II and III to the Fifth Assessment Report 
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of the Intergovernmental Panel on Climate 

Change (Core Writing Team, R.K. Pachauri and 

L.A. Meyer, eds.). Geneva, IPCC. Geneva, 2014. 

Resiliência 

É a capacidade de um sistema, comunidade ou 

sociedade exposta a um perigo de resistir, 

absorver, adaptar e se recuperar de seus efeitos 

de maneira oportuna e eficaz, incluindo a 

preservação e restauração de suas estruturas e 

funções básicas essenciais. UNISDR. 

Terminología. Geneva, 2009. 

 

 


